Conferência Nacional Popular de Educação: 
um manifesto pela democracia e por educação transformadora
O amplo e democrático processo de participação da sociedade civil na realização da 2ª Conferência Nacional de Educação (Conae/2014), desde suas etapas preparatórias realizadas nos municípios, estados e no Distrito Federal, contribuiu de maneira contundente para consolidar o avanço das políticas de educação, especialmente, para o estabelecimento do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014/2024 e para a elaboração ou adequação dos planos estaduais/distrital e municipais de educação correspondentes, bem como para a sua implementação e avaliação.
Foi o que atestou o documento final resultante das deliberações da conferência, material que, desde então, constituiu-se no principal subsídio para o processo de mobilização e o debate permanente entre educadores e entidades da sociedade civil organizada comprometida com a educação. Compromisso que passava não apenas pela implementação e avaliação do PNE e os correspondentes planos decenais discutidos e/ou aprovados pelas câmaras municipais e assembleias legislativas em todo o país, mas também pela articulação do Sistema Nacional de Educação.
A perspectiva desse pacto social firmado entre a sociedade civil organizada e o Estado é o de que um projeto de desenvolvimento nacional sustentável e soberano do Brasil não prescinde — pelo contrário, necessita — de uma educação verdadeiramente democrática, a qual só se assegura por meio do fortalecimento da educação pública, gratuita, inclusiva e de qualidade e, de outro lado, da regulamentação da educação privada, com a exigência do cumprimento do papel do Estado no controle, regulação, credenciamento e avaliação da educação, com as devidas referências sociais.
Esse pacto foi rompido pelo governo ilegítimo de Michel Temer. Rompido pela entrega do pré-sal, cujos royalties seriam destinados para a educação, aos interesses estrangeiros e pela Emenda Constitucional 95, que, ao congelar por 20 anos os investimentos em políticas públicas no país, inviabilizou por completo o cumprimento das diretrizes e metas do PNE, incluindo a mais conhecida delas: a destinação de 10% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro para a educação. Rompido pela suspensão de programas e políticas de acesso da juventude ao ensino. Rompido pela reforma do ensino médio feita arbitrariamente via medida provisória, sem discussão com educadores e entidades do campo educacional, e que torna esse nível da educação básica ainda mais excludente, rebaixando a formação e visando ao desmanche e à privatização da escola pública. Rompido pela aprovação da terceirização irrestrita, inclusive para atividades-fim, medida cujos efeitos são a precarização das condições de trabalho e a supressão dos direitos dos trabalhadores, o rebaixamento salarial, a perda de benefícios sociais e a redução da representação sindical, sem contar o agravante, na educação, representado pelo prejuízo à qualidade do ensino e ao projeto pedagógico das instituições. Rompido pela leniência — para não dizer conivência — com tentativas de censura e criminalização do magistério, como a simbolizada pelo movimento Escola Sem Partido e suas propostas de implementação de leis da mordaça em todo o país. Rompido pelo aparelhamento do Conselho Nacional de Educação (CNE), pela dissolução do Fórum Nacional de Educação (FNE) — com a exclusão de entidades históricas do campo educacional e a abertura do órgão aos interesses do capital privado — e pela tentativa clara do Ministério da Educação de inviabilizar a realização de uma Conae/2018 nos moldes democráticos e com ampla participação social.
É diante desse cenário, que demanda forte enfrentamento, que se mobiliza esta Conferência Nacional Popular de Educação (Conape), como instrumento de resistência em defesa dos avanços  e dos espaços de interlocução conquistados após décadas de muita luta e que agora estão sendo destruídos e/ou usurpados pelas forças golpistas, às quais não interessa o fortalecimento de uma educação crítica e de qualidade. 
Essa batalha não é nova. Nos 21 anos de ditadura civil-militar no país, de 1964 a 1985, a educação  brasileira passou por um processo de desmonte, com o controle da administração universitária, a prisão e o exílio de professores, a perseguição a estudantes, o comprometimento da qualidade da educação pública aliado à ruptura de um modelo econômico de distribuição de renda atrelada ao arrocho salarial, a perda de qualidade na formação dos educadores e a mudança curricular, com a retirada de disciplinas cruciais para o desenvolvimento da reflexão crítica. O Brasil vivia um regime que não demorou a se dar conta do papel estratégico da educação tanto em termos econômicos quanto político-ideológicos e, por isso, tratou de afastar o perigo valendo-se de supostas reformas em todos os níveis de ensino, os quais foram reformulados em prol de uma concepção educacional tecnicista, utilitarista, instrumental e pretensamente “neutra”. A semelhança com o período atual não é mera coincidência.
A bandeira da redemocratização do país agregava a redemocratização da própria educação. Se, no aspecto macropolítico, a primeira metade da década de 1980 foi marcada pela consolidação de espaços de interlocução de sujeitos coletivos no combate à ditadura, no campo educacional, entidades representativas de educadores, pesquisadores e estudantes se organizaram ou se reconstruíram na luta para que a restauração da ordem democrática se desse também nas políticas públicas para o setor de educação. Foram essas entidades e movimentos que, já na segunda metade dos anos 80, durante a Constituinte, dedicaram-se a assegurar, na Carta Magna brasileira, a educação como um dos pilares da nova República, dever do Estado e da família e direito de cada cidadão.
Nessa época e, posteriormente, na década de 1990, destacaram-se as Conferências Brasileiras de Educação (CBEs) — cujos temas foram “A política educacional” (1980), “Educação: perspectiva na democratização da sociedade” (1982), “Da crítica às propostas de ação” (1984), “A educação e a Constituinte” (1986), “A Lei de Diretrizes e Bases da Educação” (1988) e “Política Nacional de Educação” (1991) — e os Congressos Nacionais de Educação (Coneds) — com os debates “Educação, democracia e qualidade social” (1996), “Plano Nacional de Educação — Uma proposta da sociedade brasileira” (1997), “Reafirmando a Educação como direito de todos e dever do Estado” (1999), “Garantir direitos, verbas públicas e vida digna: uma outra educação é possível” (2002) e “Educação não é mercadoria” (2004). 
CEBs e Coneds se configuraram nos primeiros espaços de discussão de propostas e de experiências concretas de participação popular nos rumos das políticas educacionais, apesar do desafio imposto pelo avanço do neoliberalismo, só detido no início do século XXI, com as eleições de 2002. Foram esses espaços os germes da 1ª Conferência Nacional de Educação, realizada em 2010. Paralelamente a eles, o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, nascido no esteio da Constituinte e compreendido como um espaço próprio de reunião das entidades e demais atores do campo educacional, assumiu o papel de articulador das reivindicações da sociedade civil e interlocução com o poder público. A atuação, nesses espaços, é que garantiu a formulação de um PNE da sociedade e do projeto de Lei de Diretrizes e Bases (LDB). 
Claro que a política neoliberal impingiu perdas tanto no primeiro PNE — tendo sido derrotada a proposta da sociedade — quanto na LDB. Demandas histórias, desde a Constituinte, ficaram de fora, como a regulamentação da educação privada sob as mesmas exigências legais aplicadas à escola pública, bem como a própria instituição de um Sistema Nacional de Educação que considera, como se deve, que o setor privado de ensino é integrante do sistema público, subordinando-se, em consequência, às normas comuns que lhe são próprias. Em outras palavras, a compreensão de que a iniciativa privada não é um sistema, mas um setor pertencente ao sistema público cuja autonomia, como tal, é relativa aos padrões de autorização e de qualidade fixados pelo poder público.
Este era justamente o principal desafio que se colocava para a Conae/2018, sob o tema “A consolidação do Sistema Nacional de Educação (SNE) e o Plano Nacional de Educação (PNE): monitoramento, avaliação e proposição de políticas para a garantia do direito à educação de qualidade social, pública, gratuita e laica”. Agora, face à desmoralização do governo golpista, o desmantelamento do FNE e o esvaziamento do debate da Conae com a sociedade civil, esta Conferência Nacional Popular de Educação é uma resposta e uma demonstração de resistência das entidades e organizações do campo educacional e de todos os que defendem a educação pública, gratuita e de qualidade socialmente referenciada. 
É fato que a educação brasileira tem vivido, há alguns anos, uma crise ampla, por diversas razões: a não implementação do SNE; a construção, pelo neoliberalismo, de uma realidade de desvalorização dos trabalhadores da educação e do conhecimento; o não acompanhamento, pelas escola, do desenvolvimento no campo do saber e das novas exigências e comportamentos vividos pela infância e pela juventude. O ensino superior, de sua parte, continua a sofrer, cada vez mais, com os processos de mercantilização, financeirização e oligopolização, e com a desarticulação entre ensino, pesquisa e extensão, muitas vezes com o rebaixamento e/ou total anulação da pesquisa, numa lógica na qual a finalidade do curso universitário passa a ser apenas a certificação — em boa parte, sem garantia de qualificação — e não o saber. Já nos ensinos fundamental e médio, além do avanço da privatização mercantil, cada vez mais explícito, sobre a educação básica, é patente seu deslocamento e seu desfoque no que tange a uma nova pedagogia e uma nova concepção de escola, tendo se tornado locais de mero acúmulo de informações e preparação para processos seletivos. Vale ressaltar que, longe de apontar soluções, a reforma do ensino médio promovida a toque de caixa pelo governo Temer só faz aprofundar essas distorções. 
Sem a reflexão sobre uma concepção pedagógica crítica, o enfrentamento aos ataques do governo ilegítimo e a construção do Sistema Nacional de Educação, com fortalecimento da escola pública e regulamentação do ensino privado, não há projeto democrático de educação. Para isso, o movimento educacional necessita mostrar que o desenvolvimento da educação não se dá apenas no âmbito da luta educacional, mas também no enfrentamento à exclusão, à concentração de renda e às disparidades regionais e sociais, consequências de uma noção de desenvolvimento baseada no consumo, que acirra a desigualdade e à qual o combate exige ações políticas e sociais articuladas. Assim, esta Conferência Nacional Popular de Educação é uma convocação à retomada da democracia no país e das vozes dos movimentos sociais e das entidades educacionais; uma reafirmação do compromisso com uma educação verdadeiramente transformadora.
